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OUTRAS PROVIDÊruCIAS

O Prefeito Municipal de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe no uso r1e sua

competência constltucional, que prevê a Legislação Municipal, faz saber:

Faço saber que o Plenário da Câm;rra Municipal de Barra dos Coqueiros aprovou, e eu,

Prefeito MunicÍpal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. le - Fica instituído o Frograma de Desenvolvimento Municipal - pDM destinaclo a

oferecer estímulos para a instalação e/ou ampliação cle ernpresas de naturcza incJustrial,
comercial e de prestação de serviços no Municípío da Barra dos Coqueiros.

Art.2e - As empresas definidas no artigct artterior, que vierem a se instalar no Município, ou s(.1

já instaladas, que sofrerem processo de anrpliação, serão concedidos incentivos de natrtreza
física e/ou tributária.

Art.3s - Consideram-se incentivos de natureza física.

I as obras de terraplanagem, drenagem, aterros, abertura de acessos, implantação de
sistemas de abastecimento de água, de energia e de gás natural; aquisição de imr)veis;
construção; reforma; ampliação ou recuperação rle galpoes e cle g.utras infra-estruturas não
disponíveis em áreas onde sejam necessárias à viabilização de empreeldimentos prioril;irios
para o desenvolvimento do município;

ll - a divulgação das empresas e dos produtos fabricacJos ou cornercializados por elas rnediante
folhetos e outros meios de divulgação institucional 11o Município;

lll - prornoção de cursos de forrnação e especialização de mão-de-obra para as err)pÍesas,
diretaÍnente ou atraves de convêrrios;

Y

agroindustriais, conrerciais e de turismo.
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§ 1o - Não serão concedidos os incentivos cJe nalrrreza física elencados nos inr-isos le lV, clcl

presente artigo, no caso de empresas de prestaçâo de serviço, conr exceção daquelas
relacionadas diretamente ao tunsmo.

§ 2" - O Decreto Municipal que conceder os benefícios/incentivos relacionados nos incisos le
lV, deverá inrjicarcom recisão quais serão implementados, sob pena de nulidade do processo

adnrinistrativo de concessão dos benefícios do PDM.

Art. 4e - São incentivos fiscais:

isençrão do lmposto Predial e Territorral Urbar)o (l p T.U ),

ll- isenção do lmposto sobreTransmissãcl de Bens lmóveis inciclente'sobre a conrpra do imóvel
destinado à instalação do empreendimento;

lll - isenção do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Parágrafo Unico - A isenção vers ara sobre um

parte delc. e o período de sua abrangência.

ou rnais tribLrtos, seu valor integral ou apÉrnas

Art.5s - Alem dos incentivos previstos nos artigos 3s e 4e será proporcionado às empresas ja

instaladas, mas em processo de expansão, e às que vierem a se instalar no Município,
articulação com lnstituições de Ensino e Pesquis;r visando aquisição de recursos tecnológicos

Art.6s - As isenções previstas nos íncisos no artigo 4s serão concedidas pelo prazo clr:, ate,
crnco anos.

\,

Parágrafo unico - As empresas de segmento sem similar no lvrni.ipio, qLre vierem
em decorrência desta Lei e que, comprovadamente, empreguem rnais de 200
funcionários, gozarão de isenção pelo prazo de, ate, g (oito) anos.

se instalar

(cluzitÍrtos)

Art.7e - Na hipótese de venda ou transferência de empresa beneficiada por esta Lei, o
sucessor gozara dos benefícios pelo prazo que faltar para completar o tempo concedic1o,
inicialmente, desde que cumpridas as obrigações estabelecidas e que haja a anuência expressa
do Prefeito Municipal por meio de Decreto Munir.ip;ll.

Art.8e - Os benefícios previstos por esta

direíto privado, legalmr,_nte constitt.rídas.

Lei sornente serão concedicJo pessoas jurídicáls de
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Art.9e - Em caso de mudança de local cle emplresit instalacla r-omãs incentivos do PDM, e

criterio da Administração Municipal, prevalecerão os benefícios já concedidos'

parágrafo Unico - No tocante à vencla subsidiada «le lerrr:tro ou im<ivel, a pessoa iLrrídica

beneficiada com tal medida deverá ressarcir a cliftlrença entre o valor de rnercado e o valor

efetivamente pago se a mudança de l<lcal ocorrer arrtes de completado 2 (dois) anos do ato

que conceder o benefício.

Art. 10 - As empresas beneficiadas com incentivos, que não cumprirern com as finalidades

previstas nesta Lei, terão o benefício revogarlo e responsabilizadas pelos tributos que lhes

couberem no ano da revogação.

parágrafo Unico - Terão, igualmente, revogados os benefícios concedidos, as empresas que

alterarem sua atividade originária, sem a devida anuência do Murricípio.

Art. 11 - Serão excluídas dos benefícios as empresas cujas atividades apresentem poluiçãr-r

ambiental e aquelas que contribuírem, direta ou indiretamente, para a degradação do rrteio

ambiente.

Art. 12 - Os pediclos de concessão cle benefícios, solt a forma de incentivos, serão analisados,

quanto a sua viabilldade, pela Secretaria de lurismo, lndústria e Comercio.

Art. 13 - Concluída a análise, no prazo nráxinro de rluinze dias, o Secretário de Turisrno,

lnclústria e Comercio encaminhará seu parecer, acompanhado de relatório final opirlativcl,

sobre a concessão ou não dos benefícios ao PreÍeitrl Municipal que, atraves de decrelo, se

preenchicJo os reqtrisitos legais, poderá corrceder o(s)incr:ntivo(s).

Art. 14 - O requerimento de concessão dos benefícios previstos nesta Lei serão apresr:rltados

pelo interessado ao Secretário Municipal de Turismo, lndústria e{omercio e será irtstrtrído

com os seguintes documentos:

l- requerimento firmado pelo representarrte legal da empresa, manifestando os bertefír.ios

desejados;

ll - fotocopia autenticada dos atos corlstitutivos da

devidamente registrados nos orgãos competentes;

e rn p re_sa, co m Éosteriores a lte raÇõe.s,
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lll - certidão negativa de protestos e distribuiçaio ltrdicial

seus dornicílios, e na Comarca da Barra dos Coqtteiros;

lV - comprovação de idoneidade financeira da erxpresa

ou mais instituições bancárias;

Vl _- comprovação de obediência

poluição, c'lL,tando for o caso;

Vll - apresentação do cronograma

V - prova cJe viabilidade econôrnico-financeira do erI)F)rÉli:rtdirnento;

da empresa e dos socios diretos, efil

e de seus socios, fornecidas por d uas

as normas relatrvas aos tratam(-'ntos residuais de conlbate à\7

físico e-: financeiro cJe implantação do empreendimento;

Vlll - declaração, por escrito, de conhecimento desta Lei, aceitando-a em todos os seus termos

e efeitos;

lX - declaração de que contratará para os quadros da empresa/indústria a ser instalada or-r

ampliada no Município, no mÍnimo,70% dos funcionários residentes no território da tsarra dos

Coqueiros;

X - outros documentos a critério da Administração Municipal.

§ 1" A cornprovação da declaração apresentada no inr-iso lX deste artigo, rjeverá ser realizada,

no prazo máximo de 3 meses a partir do ato governarnental que conceda os incentivos do

PDM, mediante a apresentação da GFIP, ou documento sirnilar, que cornprove a relação de'

funcionários contratados, juntamente com os comprovantes de residência dos enrpregados, a

fim de que se possa aferir o percentual mínimo exigido.

§ 2'- O referido percentual deverá ser mantido enquanto os incentivos perrlurarerrr, sotl pena

de revogação dos benefícios, podendo a Administração Municipal, a qualquer tenrpo, solicitar

comprovação da empresa/indústria beneficiária.

Art. 15 A solicitação será indeferida se o projeto for julgado inadequado relativanrente
salubridade, seguranÇa, higiene, estetica, localização e outras implicações indicativas dr: ser

mesmo impróprio.

Art. 1,6 - Os benefícros concedidos com fundamento nesta

decorridos 1,2O (cento e vinte) dias da data cjo clecrcto conc

Lei perderão sua efic,acia se,

il
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essivo, não fore ráic.i;r cJa s ;l s
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obras cle instalação OLI de expanSão, Se o [)ro1r:to

Murricípio, og se o benÉlficiário deixar de F)reer)cher or

original for alterado sern anuênc-ia drr

recluisitos do art. 14

V

\,

Parágrafo único Perderá, tambern, os benefít-icls concedidos, a empresa que, no prazo da

Concessão, reduzir a oferta de empregos ern, ate, clois terços, sem hotivo justificado ou violar

suas obrigações tributárias.

Art. 17, Fica o Município autorizado a firrrar convêrlios de cooperação ou assessoria tectrica,

com outros órgãos, para assistência tecnica e desenvolvimento de projetos de interesse

municipal.

Art. 18 - Esta Lei entra em vlgor na data de sua publicação

Art. 19 Revogarn-se as disposições em contrãrricl

tlarra dos Coqueiros/St, 1B de jtrllto dt' 2tli
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